
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.706 - SP (2014/0150590-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : P O C F (MENOR)
AGRAVANTE : D O C F (MENOR)
AGRAVANTE : N O C F - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO(S) - SP144341 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA
 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO  POR  MORTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES POST  MORTEM PARA FINS DE 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. AGRAVO DOS PARTICULARES A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos termos do art. 74 da Lei 8.213/1991, a pensão por 
morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado falecido, não sendo 
exigido o cumprimento de carência.

2   Para que seja concedida a pensão por morte, faz-se 
necessária a comprovação da condição de dependente, bem como a qualidade de 
segurado, ao tempo do óbito, sendo imprescindível o recolhimento das 
contribuições respectivas pelo próprio segurado quando em vida para que seus 
dependentes possam receber o benefício de pensão por morte; o que não é o 
caso dos autos.

3.   Esta Corte firmou a orientação de que não há base legal 
para, pretendendo a parte a obtenção de pensão por morte, uma inscrição post 
mortem ou para que sejam regularizadas as contribuições pretéritas não 
recolhidas em vida pelo de cujus. 

4.   Agravo dos particulares a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 23 de outubro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.706 - SP (2014/0150590-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : P O C F (MENOR)
AGRAVANTE : D O C F (MENOR)
AGRAVANTE : N O C F - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO(S) - SP144341 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

dos agravantes, nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PENSÃO  POR  MORTE. IMPOSSIBILIDADE DE RECOLHIMENTO 

CONTRIBUIÇÕES  POST  MORTEM PARA FINS DE CONCESSÃO 

DE BENEFÍCIO. AGRAVO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

2.   Em suas razões, os agravantes sustentam, em suma, que 

não houve a perda da qualidade do segurada fazenda jus ao benefício.

3.   Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou, 

ainda, que o feito seja levado a Turma competente para apreciação.

4.   É o que havia para relatar.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.706 - SP (2014/0150590-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : P O C F (MENOR)
AGRAVANTE : D O C F (MENOR)
AGRAVANTE : N O C F - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO(S) - SP144341 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

VOTO 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENSÃO  POR  MORTE. IMPOSSIBILIDADE 

DE RECOLHIMENTO CONTRIBUIÇÕES  POST  MORTEM PARA 

FINS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. AGRAVO DOS 

PARTICULARES  A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos termos do art. 74 da Lei 8.213/1991, a pensão 

por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado 

falecido, não sendo exigido o cumprimento de carência.

2   Para que seja concedida a pensão por morte, faz-se 

necessária a comprovação da condição de dependente, bem como a 

qualidade de segurado, ao tempo do óbito, sendo imprescindível o 

recolhimento das Contribuições respectivas pelo próprio segurado 

quando em vida para que seus dependentes possam receber o 

benefício de pensão por morte; o que não é o caso dos autos.

3.   Esta Corte firmou a orientação de que não há base 

legal para, pretendendo a parte a obtenção de pensão por morte, uma 

inscrição post mortem ou para que sejam regularizadas as 

contribuições pretéritas não recolhidas em vida pelo de cujus. 

4.   Agravo dos particulares a que se nega provimento.

1.   As alegações dos agravantes não são suficientes para 

modificação da decisão agravada.

2.   Esta Corte firmou a orientação de que não há base legal 

para, pretendendo a parte a obtenção de pensão por morte, uma inscrição post 
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mortem ou para que sejam regularizadas as contribuições pretéritas não 

recolhidas em vida pelo de cujus. 

3.   Com efeito, nos termos do art. 74 da Lei 8.213/1991, a 

pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado falecido, 

não sendo exigido o cumprimento de carência.

4.   Assim, para que seja concedida a pensão por morte, faz-se 

necessária a comprovação da condição de dependente, bem como a qualidade de 

segurado, ao tempo do óbito, sendo imprescindível o recolhimento das 

contribuições respectivas pelo próprio segurado quando em vida para que seus 

dependentes possam receber o benefício de pensão por morte. Não há, desta 

forma, base legal para uma inscrição post mortem ou para que sejam 

regularizadas as contribuições pretéritas não recolhidas em vida pelo de cujus.

5.   Nesse sentido, os seguintes julgados desta Corte Superior:

AGRAVO  INTERNO.  PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR  

MORTE. REQUISITOS DO BENEFÍCIO.   CONDIÇÃO   DE   

SEGURADO.  CONTRIBUIÇÕES  POST  MORTEM. 

IMPOSSIBILIDADE.   ENTENDIMENTO   FIRMADO   NO  

JULGAMENTO  DO  RESP 1.110.565/SE,  SOB  O  RITO  DO  ART.  

543-C  DO  CPC.  REPETIÇÃO DO INDÉBITO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO.

1.  O Tribunal de origem consignou haver óbice ao 

recolhimento, após o óbito do instituidor, das contribuições 

necessárias ao deferimento do  benefício  previdenciário de pensão 

por morte e que, desde antes do  seu  falecimento,  o  de  cujus  já 

havia perdido a qualidade de segurado.

2.  Não há falar em omissões da decisão monocrática, ou em 

ofensa ao princípio  da  irretroatividade das leis, ou em incidência da 

Súmula 340/STJ ao caso dos autos e tampouco em divergência com 

julgados dos Tribunais  Regionais  Federais.  Isso porque o de cujus, 

ao perder a condição  de segurado em 30.04.1996, antes mesmo de 

seu falecimento, ocorrido  28.12.1996,  não teve nenhum direito 

adquirido. Assim, não há   falar   que  as  suas  regras  de  

aposentadoria  deveriam  ser verificadas  de  acordo  com  a  

legislação  aplicável no momento do óbito,  porquanto,  em tal 

momento, o autor já não detinha o direito de se aposentar. É, 
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portanto, impróprio falar em direito adquirido.

3.  A  Corte de origem julgou de forma harmônica à 

jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça, que foi consolidada 

em julgamento de recurso    repetitivo    (REsp    1.110.565/SE),   no   

sentido   da impossibilidade  de  recolhimento  pelos  dependentes,  

para fins de concessão  do  benefício  de  pensão  por  morte,  de  

contribuições vertidas  após  o  óbito  do  instituidor,  no  caso de 

contribuinte individual.  Incidência  da  Súmula  83/STJ. Entendimento 

Firmado em recurso repetitivo.

4. Com relação à tese de que, "não sendo implementado o 

beneficio, a autora  faz  jus  a  devolução das referidas contribuições 

feitas em atraso,  uma  vez  tratar-se  de  recolhimento  indevido,  feito 

por determinação do próprio réu, nos termos do previsto no artigo 247 

do Decreto n° 3.048/99", sob pena de enriquecimento sem causa (fl. 

538, e-STJ),  não  é  possível seu conhecimento ante a falta de 

debate da questão pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula 

211/STJ. Precedentes.

Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 874.658/SP, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 21.6.2016).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SEGURADO  

OBRIGATÓRIO.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS. 

RECOLHIMENTO POST MORTEM. IMPOSSIBILIDADE.

1.  Discute-se nos autos a possibilidade de a viúva, na 

qualidade de dependente, efetuar o recolhimento das contribuições 

previdenciárias em atraso, após a morte do segurado.

2.   O   Superior   Tribunal   de   Justiça  vem  entendendo  

que  é imprescindível  o  recolhimento  das  contribuições respectivas 

pelo próprio  segurado  quando  em  vida para que seus dependentes 

possam receber  o  benefício  de pensão por morte. Desta forma, não 

há base legal para uma inscrição post mortem ou para que sejam 

regularizadas as contribuições pretéritas, não recolhidas em vida.

3.  A  Terceira Seção, no julgamento do REsp 1.110.565/SE, 

submetido ao  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  fixou  o  entendimento de 

que o deferimento  do  benefício  de pensão por morte está 

condicionado ao cumprimento  da  condição de segurado do falecido, 

salvo na hipótese prevista  na  Súmula  416/STJ:  "É  devida  a  

pensão  por morte aos dependentes  do  segurado que, apesar de ter 

perdido essa qualidade, preencheu  os requisitos legais para a 
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obtenção de aposentadoria até a data do seu óbito".

3. Recurso Especial  provido (REsp. 1.582.774/SP, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 31.5.2016).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 

RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PELOS DEPENDENTES 

APÓS O ÓBITO. IMPOSSIBILIDADE. PERDA DA QUALIDADE DE 

SEGURADO.

1. Consoante o entendimento firmado pelo Superior Tribunal 

de Justiça, impossível o recolhimento das contribuições 

previdenciárias pelos dependentes após o óbito do segurado, 

contribuinte individual, com o objetivo de possibilitar a concessão do 

benefício de pensão por morte. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 532.417/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 18.9.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REQUISITOS DO 

BENEFÍCIO. CONDIÇÃO DE SEGURADO. CONTRIBUIÇÕES POST 

MORTEM. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO 

JULGAMENTO DO RESP N.  1.110.565/SE, SOB O RITO DO ART. 

543-C DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, a Terceira 

Seção, no julgamento do REsp n. 1.110.565/SE, submetido ao rito do 

art. 543-C do CPC, fixou o entendimento de que o deferimento do 

benefício de pensão por morte está condicionado ao cumprimento da 

condição de segurado do falecido, salvo na hipótese prevista no  

verbete sumular n. 416/STJ: "É devida a pensão por morte aos 

dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, 

preencheu os requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até 

a data do seu óbito." 

2. O texto do art. 282 da Instrução Normativa n. 118/2005 do 

INSS, autoriza o recolhimento post mortem das contribuições devidas 

pelo contribuinte individual, para fins de pensão, desde que 

comprovada a manutenção da qualidade de segurado do falecido, 

situação não verificada nos autos.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.284.217/PR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 

4.6.2014).

6.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Interno dos Particulares. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0150590-6 AREsp 535.706 / SP

Números Origem:  00097252520084036107  1600230  200861070097252  97252520084036107

PAUTA: 23/10/2018 JULGADO: 23/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NIVALDA OLIVEIRA CASTRO FREITAS 
AGRAVANTE : PATRICIA OLIVEIRA CASTRO FREITAS 
AGRAVANTE : DIEGO OLIVEIRA CASTRO FREITAS 
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA  - SP144341 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : P O C F (MENOR)
AGRAVANTE : D O C F (MENOR)
AGRAVANTE : N O C F - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : EDUARDO FABIAN CANOLA E OUTRO(S) - SP144341 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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